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Sess&J, nc”	 le de ffsaie de 1994	 ACORDAI] no 203-01.477
Recurso no:	 90.430
Recorrente	 COTWIGUAÇU COLONIZADORA DO ARIPLIANA S/A
Recorrida	 DRE EM SM PAULO -- SP

I1R -- VALOR MÍNIMO DA TE~ NUA - OE valores
pstlpulados para determinaçWo da bsse de c.nuttle
da exdOncia fiscal sob exame, apóLmw-se	 em
instrumentos A orméx t i yes ,, resp,~ics Pela
legislaFXo de regtlncia - Decreto n2 94.685/00,
art. '7Q. parAgrafos. W.Co cabe a este Colegtado
pronunciamento soin a legalidade do5 dihnositives
migen tes „ visando sua reformulace ou al teraca. E
de se manter O lançamento efetuade rem :111i enm"
normas de regOncia. Rectirso n:-N'o provido.

Vistos, relatados e discutidos os p resenteh Porkon
de recurso tnterposto por COTRIGUAÇU COLONIZADORA DO ARIPUANR

ACORDAM os Membres da Terceira C gmara do Segundo
Conselho de Centribminteh, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, Ausentes os Conselheiros MAURO WASMEMSKI
e TIBERAW FERRAZ WS SANTOS,

'

Sala das Sessfles, em 18 de maie de J.
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011VALDO ,fillt Dit<Tr,,,z ç ... PresÁMente

i (11	 9t/tlp í 11 e 4 e ..) g (0 4c.,
MARIA THERE/A VASC yELLOS Di1 âLpwso

[

-MARIA WA.ND DINICDARRE1RA -- 1::(Acqi.11.,(1=:.

\ ISTA PM SLSSM DP O 7 jUL1994
:Participarnm	 ainda, do presente julgamento, os Conselheiros.	 •,

RICARDO LEITE MIIDRICAMIS, SFRETO 04~1=1:', CELSO ANGELO LISBOA
GALLUCCI e SEBASTIM D3Ri3ES TACUARY
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Processo no : 10880.088609/92-00
•

Recurso no : 94.430
Acórdo no : 203-01.477
Recorrente : COTRIGUACU COLONIZADORA DO ARIPUANN S/A

RELATORSO	 .

A empresawima identfficade foi notfficada a pagar
o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - 1TR, Taxa de
Weríziços Cadastrais 9 Contribui0to CNM, no montante de Cr$
7).164,00 correspondente ao exercicia de 1992 do imével de sua
propriedade loca/izado no Município de ARIPMAiM ii MT.

11%o	 aceitando tal mítificat'Ao	 Ay.	 ,	 requerente
procedeu A impugnepo (fis, 01/02) aledando. em síntese, que,

a) o Valor mínimo da Torre Nue -- VTNm foi
Imiperdirmans.iiinetR), e excessivo e absurdo. sendo, inclusive,
euporder ao preço comercial praticado pelo mercado ~Uni-AH.05

h) o VIlím é bem superior ao valor venal estabele-
cido pela Prg~faira Municipal para cálculo do 'URI em dez./91. e
ahr./925

c) os preços de mercado estabelecidos peles
empresas colonizadoras, que atuam no ounicipin, nestes Pitiocis 2
anos, rPão acompanharam nem mesmo sua valoriza0c pelos índices de
inflada°, e que, em face dessa realidade econamica. a Prefeitura
local deixou de reajuatar os valores venais da pauta do III1I a
partir de abr./925

(1) se o VlEm aplicada ao TTR/91 fosso nzejusiado
monetariamente, como nes anos anteriores. rusultaria no valor
máximo de Cr$ 25.000,00 por hectare em dez./715

e) e, finalmente, que C) iMÓVPI localiza-se em no-
va e pioneira fronteira agrícola ne Amezenia Legal, sendo uma
regia° considerada fnvíâvel e de difícil acesso.

A autorp dade julgadora de primeira instancia (fls.
06/07) julgou pitweNiçqíte o 1~mmírcb)„ cuia ementa destaco::

"1TR/92 -• O lançamento foi. correLmmante wilqxtuee
com base na logisdagMb vigente, A base de cálculo
LULLL:LCIRda, valor mínimo da terra nua, esta
previsaa nOiR paradrefos 2p e 3p do art, .ío dt
Decreto np 94,635, de 6 de mal. o de 1930," N4_,
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A córdUo no:	 203-01.477

No Recergo Voluntário ( -Els , 09 ) , a 	 terot tal e
reitera	 :.:1 t eq ra 1 men t e	 os pon tos i ii	 e x pend idos	 na	 peca
impugna teria e 'essa iva que o geri to da impunaÇ2Ee 'Co2 flpi
apreciado eg Pr imo i ta In e..Srin c:ia , por taLiar-1.1w competn C i R 'ara
p : =mi c: i a r-se éci br . e a gues E1Cei, para aval. :Lar e men unta r os VTbEn
constar, tes da Instruç:Wo Normativa n g 112/92, rui a ai çada e..

prit.'a tj.va desta Ins tEtn ci a Superior .

E o re 1 a ió ri O .
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Processo no:	 10680.0438609/97-90
Acórdíko no:	 203-01.477

VOTO DA CONSELHEIRA-RE:LATDRA
MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA

Conforme relatório em comento, a irrésignação da
Ora recorrente prende-se, de forma priwérdial, aes valeres
esflpulados sara a cobrança da exigOncia fiscal em
discussão.

Para iSSD, contribui, de mede inquestionável, A
comparação por ela efetuada, entre o Valor mínimo da Terra Nua -
VTNok atribuído ao imével de sua propriedade pela Instrução
Normativa 119/92 e os valores vedais estabelecidos Oela
Prefeitura Municipal de aurmena-MT„ visando o cálcmlo de Iara em
dezembro de 1991 e abril de 1992- Da mesma -M.nw q , alega “UP a
cobrança trabutaria encontra-se em total desacordo com ME valores
de mercado, por ela pesquisados,

EA decorrenciA„ dedmz que o VTNm está bem acima
desses valores.

Fg eiteia, por conseguinte, que o VTNin das áreas
discutidas seja estipulado em valores equiparados a 25% da preço
médio de mercado ou 5W. do valor venal médio do ITEI da
Prefeitura Municipal de auruena, o que resultaria num valor
Aproximado de Cr$ 60.000,00 por hectare.

Da análise da peça impugnatória, bem come da
petição interposta, à guisa de recurso, enRande ese que a
requerente não fere o lançainnalo„ iracti~dlo-o de erro,

Contudo, espera P argumenta nesse sentido ver
alterado o método de apuraçàe de VTNin.

Do forma coerente, no entanto, decMsffes reiteradas
~e Colegiada convergem da mesma forma para o entendimento da
inpossibilicamie„ na esfera adminiasfratava, de alteração ou
reformulaçào da legislaçào de regOncia.

HO caso ent tEJ*1, OM 'afiam atribuídos para o
exercício de 1992, dispostos na Instrução Normativa no .119/99,
apoiaram-se nos erateries estilnclades no item 1 da- Portaria

	

Interministerial no 1.27à/91, que, por sua vex, encontra rompalde 	 .,nas diswasições estatuídas no Decreto no U4.695/B0, art, 2o e
parágrafos.	 .
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RenALa, entllo, comprovado to:- a oxig0ncia fiscal
mmporte leglt.imo, consoante as normas vigentes,

ASfliiffl !,	 conheço	 do r.c. c.t~, por	 cablvel	 e
interposto	 por parto qualificada. No mOrito, no	 entanto,
coneiderando inatacada a decis2Co recorrida, nega-lhe neovimento.

Ala da4 Sm440e4, em 10 de . MR30 dm 1994.

ea2.1,101()A.iai e Âg	 ii
MARIA THEREZA VAS90MCEL OS 4-L04t 'n
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